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PROJETO DE RESOLUÇÃO

A PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS E LIBERDADES FUNDAMENTAIS

NA LUTA CONTRA O TERRORISMO

(Apresentado pela Missão Permanente do México e considerado pela Comissão sem chegar a acordo)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

A PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS E LIBERDADES FUNDAMENTAIS

NA LUTA CONTRA O TERRORISMO

(Apresentado pela Missão Permanente do México e considerado pela Comissão sem chegar a acordo)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


REAFIRMANDO os princípios e propósitos da Carta da Organização dos Estados Americanos e a Carta das Nações Unidas;


DESTACANDO que toda pessoa tem os direitos e liberdades proclamados na Declaração Universal dos Direitos Humanos, sem distinção alguma de raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião política ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra condição e que ISTO é válido em todas as circunstâncias em conformidade com o direito internacional;


REITERANDO que todas as pessoas são iguais perante a lei e têm os direitos e deveres consagrados na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, sem distinção de raça, sexo, idioma, credo ou outra qualquer;


Considerando que o terrorismo é uma grave ameaça à segurança, às instituições, aos valores democráticos dos Estados e ao bem-estar de nossos povos;

LEVANDO EM CONTA


Que, na Declaração sobre Segurança nas Américas nós, os Estados, ratificamos nosso compromisso de lutar contra o terrorismo e seu financiamento com o pleno respeito ao Regime de Direito e ao direito internacional, incluídos o direito internacional humanitário, o direito internacional dos direitos humanos, o direito internacional dos refugiados, a Convenção Interamericana contra o Terrorismo e a resolução 1373 (2001) do Conselho de Segurança das Nações Unidas;


Que, na Declaração de Nuevo León, na Cúpula Extraordinária das Américas, os Chefes de Estado e de Governo decidiram tomar todas as medidas necessárias para prevenir e combater o terrorismo e seu financiamento, em pleno cumprimento de nossos compromissos no âmbito do direito internacional, incluindo o direito internacional dos direitos humanos, o direito internacional dos refugiados e o direito internacional humanitário;


Suas resoluções AG/RES 1840 (XXXII-O/02), AG/RES. 1906 (XXXII-O/02) e AG/RES 1931 (XXXIII-O/03), bem como o Relatório sobre Terrorismo e Direitos Humanos elaborado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (OEA/Ser.L/V/II.116 – Doc.5 rev.1);


ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO o fato de que, com as ratificações de Antígua e Barbuda, Canadá, El Salvador, México, Nicarágua e Peru, a Convenção Interamericana contra o Terrorismo entrou em vigor em 10 de julho de 2003 e que o Panamá e a Venezuela se transformaram em Estados Partes da referida Convenção em 2004; e


CONSIDERANDO o Relatório da Reunião de Peritos Governamentais sobre as melhores práticas e experiências nacionais na adoção de medidas contra o terrorismo, sob a perspectiva dos direitos humanos, realizada em 12 e 13 de fevereiro de 2004 (CP/CAJP-2140/04),

RESOLVE:

1.
Reafirmar que a luta contra o terrorismo deve ser realizada com pleno respeito à lei, aos direitos humanos e às instituições democráticas a fim de preservar o Estado de Direito, as liberdades e os valores democráticos no Hemisfério.

2.
Reafirmar que todos os Estados membros têm o dever de garantir que todas as medidas aprovadas para lutar contra o terrorismo se ajustem às obrigações de direito internacional, em particular ao direito internacional dos direitos humanos, ao direito internacional dos refugiados e ao direito internacional humanitário.
3.
Exortar novamente os Estados membros a que considerem a assinatura e ratificação, ou adesão, conforme o caso, da Convenção Interamericana contra o Terrorismo e a que adotem as medidas que sejam pertinentes a fim de implementar as disposições deste tratado.
4.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que continue a promover o respeito e a defesa dos direitos humanos no tocante a esta matéria, facilitando os esforços dos Estados membros no sentido de cumprir adequadamente seus compromissos internacionais de direitos humanos ao formularem e executarem medidas contra o terrorismo, [incluindo em particular os direitos dos membros dos grupos sujeitos a vulnerabilidades, desvantagens ou ameaças de discriminação em conseqüência da violência terrorista ou iniciativas antiterroristas e que informe o Conselho Permanente sobre a conveniência de realizar um estudo de acompanhamento] [levando em conta a situação específica que enfrentam os grupos vulneráveis à discriminação.]
/

5.
Encarregar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos que, com o apoio do Comitê Interamericano contra o Terrorismo [e com base nas opiniões que a esse respeito apresentarem os Estados membros] [e em consulta com os peritos governamentais dos Estados membros na matéria] formule as diretrizes para a proteção, por parte dos Estados membros, dos direitos humanos na luta contra o terrorismo, levando em conta o disposto no artigo 15 da Convenção Interamericana contra o Terrorismo, em seu Relatório sobre Terrorismo e Direitos Humanos, bem como em outros documentos de referência, tais como a Declaração de Montevidéu, as Diretrizes sobre direitos humanos e a luta contra o terrorismo aprovada pela Comissão de Ministros do Conselho da Europa e os apresente ao Conselho Permanente para consideração e aprovação.


Redação alternativa proposta pela Missão Permanente do Canadá


5.
Encarregar a CIDH de, juntamente com o CICTE, convocar uma sessão especial de peritos governamentais para elaborar diretrizes para a proteção dos direitos humanos na luta contra o terrorismo por parte dos Estados membros, levando em consideração o disposto pelo artigo 15 da Convenção Interamericana contra o Terrorismo, seu Relatório sobre Terrorismo e Direitos Humanos, bem como outros documentos de referência, tais como a Declaração de Montevidéu, as Diretrizes sobre Direitos Humanos e a Luta contra o Terrorismo adotada pela Comissão de Ministros do Conselho da Europa e os apresente ao Conselho Permanente para sua consideração e adoção.


Redação alternativa proposta pela Missão Permanente dos Estados Unidos


5.
Exortar os Estados membros a que, em sua luta contra o terrorismo, levem em conta os comentários e pontos de vista relevantes apresentados pela CIDH e pelo CICTE, caso apropriado,e instar esses órgãos a que coordenem seus esforços com vistas à promoção de um enfoque coerente no tratamento desta matéria.

6.
Promover o diálogo e a colaboração entre o Comitê Interamericano contra o Terrorismo, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e outras áreas pertinentes da Organização no tema da proteção dos direitos humanos e liberdades fundamentais na luta contra o terrorismo.

7.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente ao Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões um relatório sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada com os recursos alocados no orçamento-programa e outros recursos.
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�.	Os dois segmentos entre colchetes neste parágrafo correspondem à reserva e à proposta de redação alternativa apresentadas pela Missão Permanente do Canadá.





